
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 18 de novembro de 2021 — Fereydoun 
Mahmoudian/Conselho da União Europeia, Comissão Europeia

(Processo C-681/19 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Política externa e de segurança comum (PESC) — Medidas 
restritivas adotadas contra a República Islâmica do Irão — Danos alegadamente sofridos pelo recorrente 
na sequência da inscrição e da manutenção do seu nome na lista de pessoas e entidades às quais se aplica o 
congelamento de fundos e de recursos económicos — Ação de indemnização — Competência do Tribunal de 

Justiça para se pronunciar sobre o pedido de indemnização dos danos alegadamente sofridos devido à 
aplicação de medidas restritivas previstas em decisões abrangidas pela PESC — Violação suficientemente 

caracterizada de uma regra de direito que tem por objeto conferir direitos aos particulares»]

(2022/C 24/03)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Fereydoun Mahmoudian (representantes: A. Bahrami, avocat, N. Korogiannakis, dikigoros)

Outras partes no processo: Conselho da União Europeia (representantes: M.-C. Cadilhac e M. Bishop, agentes), Comissão 
Europeia (representantes: A. Bouquet e J. Roberti di Sarsina, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Fereydoun Mahmoudian é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Conselho 
da União Europeia.

3) A Comissão Europeia suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 372, de 04.11.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 16 de novembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial de Sąd Okręgowy w Warszawie — Polónia) — processos penais contra WB (C-748/19), 

XA, YZ (C-749/19), DT (C-750/19), ZY (C-751/19), AX (C-752/19), BV (C-753/19), CU (C-754/19)

(Processos apensos C-748/19 a C-754/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Estado de direito — Independência do poder judicial — Artigo 19.o, n.o 1, segundo 
parágrafo, TUE — Regulamentação nacional que prevê a possibilidade de o ministro da Justiça destacar 

juízes para órgãos jurisdicionais de grau superior e revogar esses destacamentos — Formações de 
julgamento em matéria penal que incluem juízes destacados pelo ministro da Justiça — Diretiva (UE) 

2016/343 — Presunção de inocência»]

(2022/C 24/04)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Okręgowy w Warszawie

Partes nos processos penais nos processos principais

WB (C-748/19), XA, YZ (C-749/19), DT (C-750/19), ZY (C-751/19), AX (C-752/19), BV (C-753/19), CU (C-754/19)
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sendo intervenientes: Prokuratura Krajowa, anteriormente Prokuratura Rejonowa w Mińsku Mazowieckim (C-748/19), 
Prokuratura Rejonowa Warszawa-Żoliborz w Warszawie (C-749/19), Prokuratura Rejonowa Warszawa-Wola w Warszawie 
(C-750/19, C-753/19 e C-754/19), Prokuratura Rejonowa w Pruszkowie (C-751/19), Prokuratura Rejonowa 
Warszawa-Ursynów w Warszawie (C-752/19), bem como Pictura sp. Z o.o. (C-754/19)

Dispositivo

O artigo 19.o, n.o 1, segundo parágrafo, TUE, lido à luz do artigo 2.o TUE, e o artigo 6.o, n.os 1 e 2, da Diretiva (UE) 
2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de certos aspetos da 
presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal, devem ser interpretados no sentido 
de que opõem a disposições nacionais segundo as quais o ministro da Justiça de um Estado-Membro pode, com 
fundamento em critérios que não são tornados públicos, por um lado, destacar um juiz para um tribunal penal de grau 
superior por tempo determinado ou indeterminado e, por outro, revogar esse destacamento a qualquer momento mediante 
uma decisão que não é fundamentada, independentemente da duração determinada ou indeterminada do referido 
destacamento. 

(1) JO C 54, de 17.2.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 16 de novembro de 2021 — Comissão 
Europeia/Hungria

(Processo C-821/19) (1)

(«Ação por incumprimento — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Política de asilo — Diretivas 
2013/32/UE e 2013/33/UE — Procedimento de concessão de proteção internacional — Fundamentos de 

inadmissibilidade — Conceitos de “país terceiro seguro” e de “primeiro país de asilo” — Assistência 
prestada aos requerentes de asilo — Criminalização — Proibição de entrada na zona fronteiriça do 

Estado-Membro em causa»)

(2022/C 24/05)

Língua do processo: húngaro

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: inicialmente por J. Tomkin, A. Tokár e M. Condou-Durande, e em seguida 
por J. Tomkin e A. Tokár, agentes)

Demandada: Hungria (representantes: K. Szíjjártó, M. Tátrai e M. Z. Fehér, agentes)

Dispositivo

1) A Hungria não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força:

— do artigo 33.o, n.o 2, da Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional, ao permitir declarar 
inadmissível um pedido de proteção internacional pelo facto de o requerente ter chegado ao seu território através de 
um Estado no qual não está exposto a perseguições ou a um risco de ofensas graves, ou no qual é assegurado um 
grau de proteção adequado;

— do artigo 8.o, n.o 2, e do artigo 22.o, n.o 1, da Diretiva 2013/32, bem como do artigo 10.o, n.o 4, da Diretiva 
2013/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece normas em matéria de 
acolhimento dos requerentes de proteção internacional, ao punir criminalmente, no seu direito interno, o 
comportamento de qualquer pessoa que, no âmbito de uma atividade de organização, presta assistência à 
formulação ou à apresentação de um pedido de asilo no seu território, quando possa ser provado, além de qualquer 
dúvida razoável, que essa pessoa estava ciente de que o pedido não podia ser deferido, ao abrigo desse direito;

— do artigo 8.o, n.o 2, do artigo 12.o, n.o 1, alínea c), e do artigo 22.o, n.o 1, da Diretiva 2013/32, bem como do 
artigo 10.o, n.o 4, da Diretiva 2013/33, ao privar a pessoa suspeita da prática dessa infração do direito de se 
aproximar das suas fronteiras externas.

2) A ação é julgada improcedente quanto ao restante.
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